
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Aviso Circular nº  0972582 / 2015-MJ

Brasília, 17 de agosto de 2015.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado(a) Federal

Câmara dos Deputados 

Brasília / DF

Assunto: Informações do Ministério da Justiça sobre a PEC 171/1993.

Exmo. Senhor(a) Deputado(a), 

1. Encaminho  a  Vossa  Excelência  informações  que  julgo  fundamentais  para
colaborar com o processo de decisão realizado pela  Câmara dos Deputados a respeito da
imputabilidade penal.

2. Por meio da nota técnica que acompanha este ofício, externo  os argumentos
relativos à ofensa à  cláusula pétrea, ao princípio da isonomia e da segurança jurídica, bem
como  os  efeitos  reflexos  de  uma  possível  diminuição  da  maioridade  penal  na  legislação
ordinária:  a  possibilidade  de  jovens  de  16  anos  estarem  autorizados  a  dirigir,  consumir
bebidas alcoólicas, além da atenuação de penas em crimes contra menores, como no caso do
estupro, produção de conteúdo pornográfico, sequestro e tráfico de pessoas, entre outros. Para
chegar a tal conclusão, foram consultados diversos especialistas nacionais e internacionais,
além do amplo repertório de análise de dados e informações hoje disponíveis a respeito do
mérito dessa proposta.

3. Conforme o “Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – Infopen
–  Junho  de  2014”,  realizado  pelo  Ministério  da  Justiça,  por  meio  do  Departamento
Penitenciário Nacional – DEPEN, fruto da coleta de informações de unidades prisionais de
todo  o  país,  pode-se  apontar  graves  efeitos  prejudiciais  gerados  com  a  introdução  de
adolescentes de 16 anos no sistema penitenciário. Ressalto alguns desses dados:
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 crescimento acelerado da população prisional brasileira (575% de 1990 a
2014), na contramão do que tem ocorrido nos países que  têm população
prisional maior do que o Brasil – EUA, Rússia e China estão diminuindo a
taxa de encarceramento e o Brasil está aumentando; 

 hoje há  607 mil  pessoas presas,  estima-se que mais de  um milhão de
pessoas passam anualmente pelo sistema prisional;

 déficit  de  231.000  (duzentas  e  trinta  e  uma  mil) vagas  no  sistema
prisional;

 para  suprir  o  atual  déficit,  seria  necessário  o  investimento  de  R$
10.000.000.000,00  (dez  bilhões  de  reais),  fora  o  custo  de  manutenção
dessas vagas; 

 89% das pessoas presas não tem acesso à educação;
 predomínio de jovens (56%) no sistema prisional e com baixa escolaridade

(80% cursaram até o ensino fundamental);
 84% não têm acesso a trabalho;
 a taxa de mortalidade violenta no sistema prisional é  6 vezes maior e o

risco de contaminação por  HIV é 60 vezes superior em comparação aos
riscos da população em geral; 

 80%  dos  estabelecimentos  não  cumprem  sua  destinação  original  –
estabelecimentos  para  presos  provisórios  abrigam  presos  condenados  e
vice-versa.

4. Os  dados  trazidos  no  levantamento  permitem,  inclusive,  projetar  como
consequência da eventual redução da maioridade penal:

 entre 30 a 40 mil adolescentes entrariam anualmente no sistema prisional;
 necessidade de investimento adicional dos Estados e Distrito Federal de R$

1.300.000.000,00  (um  bilhão  e  trezentos  milhões  de  reais)  a  R$
1.750.000.000,00 (um bilhão, setecentos e cinquenta milhões de reais)
ao ano, apenas em construção de novas unidades;

 apenas  em  manutenção  das  novas  unidades  serão  gastos  R$
577.000.000,00 (quinhentos e setenta e sete milhões de reais)

 o total de gastos que a medida representa pode gerar R$ 2.327.600.000,00
(dois bilhões, trezentos e vinte e sete milhões de reais) ao ano.

5. A partir desses elementos reforço os argumentos da inadequação da medida,
que permitem concluir pelo grave efeito deletério que também gerará ao sistema de segurança
pública,  uma vez que,  sabidamente,  a reincidência de crimes,  bem como a cooptação por
organizações criminosas são consequências diretas de um modelo incapaz de ressocializar a
pessoa privada de liberdade.

6. Ressalto, ainda, que o Governo Federal entende que o melhor caminho para
resolver os problemas do atual modelo é o de alterar o Estatuto da Criança e do Adolescente -
ECA e  a  legislação  penal,  conforme proposto  no  PL nº  2517/2015,  aprovado no Senado
Federal no dia 14 de julho p.p. e em tramitação nesta Câmara dos Deputados, que prevê:

 ampliação do tempo máximo de internação daqueles que praticam crimes
hediondos e homicídio doloso, dos atuais 3 (três) para 10 (dez) anos; 
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 garantia  da  separação  desses  jovens  em  alas  ou  estabelecimentos
específicos  em relação  aos  que  respondem por  atos  infracionais  menos
graves;

 obrigatoriedade  de  atividades  de  educação,  ensino  profissionalizante  e
acesso ao trabalho;

 aumento de punição para os adultos que usam menores para praticar
crimes (“corrupção de menores”), elevando a pena hoje existente (de 1 a 4
anos) para penas que podem chegar a 16 anos quando o menor for usado
para a prática de crimes hediondos;

 aumento das penas de crimes já existentes como Associação Criminosa,
Organização Criminosa, Tráfico de Drogas quando tais crimes envolvem a
participação de crianças ou adolescentes, para todos esses casos as penas
desses crimes serão aumentadas em dobro;

7. Essas  modificações  apresentam solução dotada  de segurança  jurídica  e  que
reforçam um modelo mais eficiente, capaz de oferecer aos jovens condições de recuperação,
por meio de medidas socioeducativas, assim como, a satisfação do anseio social de resposta à
prática de crimes graves.

8. Por todo o exposto, e em atenção aos princípios democráticos que norteiam
nosso  Estado  de  Direito,  ressalto  minha  convicção  de  que  a  Proposta  de  Emenda
Constitucional nº 171, de 1993, bem como o texto do substitutivo aprovado na Comissão
Especial destinada a proferir parecer sobre a matéria, representam grave violação aos direitos
e  garantias  fundamentais  estabelecidos  na  Constituição  Federal,  e  espero,  dessa  forma,
contribuir para o processo decisório de Vossa Excelência nesse momento tão importante para
o futuro do nosso país.

Atenciosamente,

JOSÉ EDUARDO CARDOZO
Ministro de Estado da Justiça
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